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	Região dos Lagos – Estado do Rio de Janeiro

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO INSTITUCIONAL
Coordenadoria Geral de Compras e Licitações
PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2020
 REGISTRO DE PREÇOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 14207/2020
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO	
DATA DE REALIZAÇÃO: 24/09/2020
HORÁRIO: 10:00 horas
LOCAL: Praça Tiradentes, s/nº, Centro – Cabo Frio/RJ
[bookmark: _Hlk37153089]O Município de Cabo Frio, por intermédio da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, Direitos Humanos e da Mulher, torna público, para conhecimento dos interessados, que a Comissão Pregoeira, por seu Pregoeiro designado pela Portaria nº 7.855/2020, na data, horário e local acima indicados, fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS, do tipo menor preço Unitário, conforme descrito neste Edital e seus Anexos.
O procedimento licitatório que dele resultar, será regido pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Federal n.°13.979, de 06 de fevereiro de 2020, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Decreto Municipal nº 6.279 de 23 de junho de 2020, com suas alterações posteriores.
	O edital poderá ser obtido no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Cabo Frio, www.cabofrio.rj.gov.br, via solicitação, por e-mail, para demat.pmcf@outlook.com ou presencialmente na COORDENADORIA DE LICITAÇÃO E CONTRATO, junto ao Departamento de Licitação, na Praça Tiradentes, s/nº - Centro - Cabo Frio/RJ, no horário de 09:00 as 17:00 horas, para retirada impressa do Edital mediante a entrega de 02 RESMA DE PAPEL A4, ou pelo e-mail:demat.pmcf@outlook.com.
As empresas que adquirirem o instrumento convocatório se obrigam a acompanhar o andamento do certame, junto ao Departamento de Licitação, com vista a possíveis alterações e avisos. As retificações do instrumento convocatório, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais impugnações, obrigarão a todos os licitantes, e serão comunicadas a todos que retirarem o edital, via e-mail, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não influenciar na formulação das propostas.
As dúvidas sobre os termos e condições editalícias, bem como eventuais impugnações, deverão observar os prazos previstos neste Edital, na forma da Lei nº 8.666/93.
As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que dele fazem parte integrante.
O Pregão Presencial para Registro de Preços a que se refere este Edital poderá ser adiado, revogado por razões de interesse público decorrente de fato devidamente comprovado, ou anulado, sem que caiba aos licitantes qualquer direito a reclamação ou indenização por estes motivos, conforme artigo 49 da Lei nº 8.666/93.
1. DO OBJETO
1.1. A PRESENTE LICITAÇÃO TEM POR OBJETO O REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CAMA, MESA E BANHO, conforme especificações constantes do Projeto Básico – ANEXO I.
1.2. A licitação será por valor Unitário, conforme tabela constante do Termo de Referência, devendo oferecer proposta para todos os itens que o compõem.
1.3. O critério de julgamento a ser adotado será o de menor preço unitário, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
2. DO VALOR DA LICITAÇÃO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
2.1. O valor máximo previsto para a presente licitação é de R$ 164.765,50 (cento e sessenta e quatro mil setecentos e sessenta e cinco reais e cinquenta centavos), conforme Termo de Referência, Planilha de Custo e demais documentos que integram este Edital.
2.2. Os recursos necessários à eventual aquisição do objeto da presente licitação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:
Fonte de Recurso: 937
Ficha: 947/949
Dotação orçamentária: 33.90.30.00.00/44.90.52.00.00
[bookmark: _Hlk37231374][bookmark: _Hlk37231160]Função Programática: 03.001.001.08.244.0012.2080
3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO:
3.1. Poderão participar do certame, no dia, hora e local estabelecidos neste edital, todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação.
3.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:
3.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
3.2.2. Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos;
3.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
3.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/93;
3.2.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata, recuperação ou em processo de dissolução ou liquidação;
3.2.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, A vedação à participação de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de fornecimentos e serviços comuns, perfeitamente pertinente e compatível para empresas atuantes do ramo licitado, é bastante comum a participação de empresas de pequeno e médio porte.
3.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição.
4. DO CREDENCIAMENTO:
4.1. Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do PREGÃO, o representante da proponente entregará ao PREGOEIRO documento que o credencie a participar do aludido procedimento, respondendo por sua representada e representando-a, devendo, ainda, identificar-se apresentando Carteira de Identidade ou outro documento equivalente com foto.
4.2. O credenciamento far-se-á por procuração, por instrumento público ou particular, com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas / fases do PREGÃO, apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO (ANEXO III), envelopes de PROPOSTA DE PREÇOS (1) e de DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (2), formular verbalmente lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lance(s), negociar a redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo PREGOEIRO, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame.
4.3. Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, impõe-se a comprovação da capacidade/competência do outorgante para constituir mandatário, o que pode ser levado a efeito por meio do(s) documento(s) exigidos(s) no subitem 4.2 ou qualquer outro que comprove os poderes do mandante para a outorga.
4.4. Se o representante da proponente ostentar a condição de sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da proponente, ao invés de instrumento público de procuração ou instrumento particular, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto / Contrato Social ou documento equivalente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.
4.5. No caso de Microempreendedor Individual, apresentar o documento de identidade com foto e o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, disponível em http://www.portaldoempreendedor.com.br.
4.6. É admitido somente um representante por proponente, cuja ausência da sessão importará a imediata exclusão da respectiva credenciada, salvo autorização expressa do PREGOEIRO.
4.7. A não apresentação da documentação referida nos itens anteriores, ou a apresentação em desconformidade com as exigências previstas impossibilitará a participação da proponente no PREGÃO regido pelo presente Edital.
4.8. Realizado o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecem, o PREGOEIRO declarará encerrada esta etapa / fase.
5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO:
5.1. A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo III deste Edital, deverá ser apresentada FORA de qualquer Envelope.
5.2. Não serão aceitas as propostas das licitantes que não apresentarem a declaração referida no subitem anterior.
6. DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
6.1. A proposta e os documentos de habilitação deverão ser apresentados no ato do credenciamento, acompanhados da declaração prevista no subitem 5.1, simultaneamente, em 02 envelopes lacrados, indevassáveis e sem rasuras, contendo em sua parte externa, além do nome do licitante, os seguintes dizeres:
6.2. 
	ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA DE PREÇOS
À PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO
COMISSÃO PREGOEIRA
PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2020
(QUALIFICAÇÃO COMPLETA DO PROPONENTE)
(CNPJ)




	ENVELOPE Nº 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
À PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO
COMISSÃO PREGOEIRA
PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2020
(QUALIFICAÇÃO COMPLETA DO PROPONENTE)
(CNPJ)


6.3. A PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE Nº 1) deverá ser redigida no idioma pátrio (língua portuguesa), salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, impressa, rubricada, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas que prejudiquem sua análise, e ser datada e assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante legal ou pelo Procurador, juntando-se a respectiva Procuração.
6.4. Cada proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA DE PREÇOS.
6.5. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE Nº 2) deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou cópia acompanhada dos originais para autenticação pelo PREGOEIRO ou por membro da Equipe de Apoio.
6.6. Para fins de habilitação, a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte, além da apresentação da certidão de enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte emitida pela respectiva Junta Comercial, deverá informar na Proposta de Preço o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade no desempate (artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e suas alterações posteriores, sob pena de não fazer jus a tal condição e benefícios).
7. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA DE PREÇOS
7.1. A Proposta de Preços deverá conter os seguintes elementos:
a) Apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone e endereço eletrônico (e-mail) para contato;
b) Apresentar a Proposta com as páginas numeradas, quando necessário, de acordo com o modelo constante do Anexo XI;
c) Indicar o número do processo administrativo e do Pregão, de acordo com o modelo constante do ANEXO XI;
d) Descrição, de forma clara e sucinta, do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações contidas no Termo de Referência e demais documentos que o acompanham (Anexo I deste Edital). A descrição referida deve ser firme, precisa e objetiva, sem alternativa de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado;
e) Indicar o preço total do item, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, apurados à data do orçamento, sem a inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza, encargos previdenciários, trabalhistas e quaisquer outras despesas que incidam direta ou indiretamente, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação;
f) Prazo de validade da Proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação.
7.2. Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital.
7.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial quanto na etapa de lances, serão de exclusiva e inteira responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
7.4. Somente serão considerados os terceiros dígitos na casa dos centavos nas propostas cujos valores unitários sejam inferiores a R$ 0,01 (um centavo), e no cálculo do valor global de cada item somente serão consideradas duas casas decimais para efeito de julgamento.
8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
8.1. No horário e local indicados no preâmbulo do presente Edital, será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com o Credenciamento dos interessados.
8.2. Após o Credenciamento, os licitantes entregarão ao Pregoeiro a Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o estabelecido no Anexo III deste Edital, e, em envelopes separados, a Proposta de Preços (Envelope nº 01) e os Documentos de Habilitação (Envelope nº 02).
8.3. Após a entrega dos envelopes, não caberá desistência da Proposta.
8.4. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará à verificação do atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:
8.4.1. Que não atendam às exigências do ato convocatório, que contenham vícios insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência;
8.4.2. Com valor global superior ao limite estabelecido ou com preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, condições estas necessariamente especificadas no ato convocatório da licitação;
8.4.3. Em caso de dúvidas quanto à qualidade e fabricante do produto apresentado, poderá ser solicitada a realização de análise técnica;
8.4.4. No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado. Havendo divergência entre o valor unitário e total, serão tomados como corretos os preços unitários, sendo estes considerados para apuração do valor da proposta;
8.4.5. Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas dos demais licitantes.
8.5. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances verbais e sucessivos, com a observância dos seguintes critérios:
8.5.1. Seleção da proposta de menor valor e as demais com preços até 10% (dez por cento) superior àquela;
8.5.2. Não havendo pelo menos três propostas na condição definida no subitem anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três). No caso de empate, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes;
8.6. Para efeito de seleção, será considerado o preço total do item.
8.7. O pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor.
8.8. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço.
8.9. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances, exceto a de lance de menor valor.
8.10. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas na ordem crescente dos valores, com indicação da proposta de menor preço.
8.11. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor, com vistas à redução do preço proposto.
8.12. Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a respeito.
8.13. A aceitabilidade será aferida com base nos preços de mercado vigentes na data da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento.
8.14. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o Envelope nº 2 (Documentos de Habilitação) do licitante vencedor.
8.15. Constatado o atendimento pleno dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, o licitante será declarado vencedor do certame.
8.16. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender as exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.
8.17. Verificando-se no curso da análise o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e seus anexos, a proposta será desclassificada.
9. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE Nº 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
9.1. O Envelope nº 2 (Documentos de Habilitação) deverá conter os documentos relacionados nos subitens seguintes.
9.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
9.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
9.2.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
9.2.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
9.2.4. No caso de Microempreendedor Individual incluir o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, disponível em http://www.portaldoempreendedor.com.br;
9.2.5. Certidão Simplificada, expedida pela respectiva junta Comercial, de enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (somente para as empresas cadastradas como tais e que assim declararem na proposta de preços para obter os benefícios da Lei Complementar 123/2006), com data de expedição não superior a 120 (cento e vinte) dias de realização do Pregão.
9.2.6. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
9.2.7. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
9.2.8. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;
9.2.9. Cópia do documento de identidade, ou equivalente, dos sócios e/ou representantes legais;
9.2.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva, quando for o caso.
9.2.11. Os documentos relacionados nos subitens 9.2.2 e 9.2.3 não precisarão constar do “envelope documentos de habilitação", somente na hipótese de terem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão
9.3. REGULARIDADES FISCAL E TRABALHISTA: 
9.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
9.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional (CONJUNTA FEDERAL);
9.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (CNDT);
9.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
9.3.6. Prova de regularidade perante à Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;
9.3.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, devidamente acompanhada da Certidão Negativa de Dívida Ativa do Estado, fornecida pela Procuradoria Geral do Estado, no caso de sociedades com sede no Estado do Rio de Janeiro; 
9.3.7.1. Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração emitida pela correspondente Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 
9.4.1. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
9.4.2. Certidões negativas de falência, concordata e recuperação judicial, expedidas pelo distribuidor da sede do licitante. As certidões deverão estar acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falência e recuperação judicial, ou de execução patrimonial, inclusive se a empresa tiver sede na Comarca de Cabo Frio;
9.4.2.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.
9.4.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, acompanhado do termo de abertura e encerramento, devidamente registrado no órgão competente (termos e demonstrações);
9.4.3.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
9.4.3.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.
9.4.4. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 
	LG = 
	Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

	
	Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

	SG = 
	Ativo Total

	
	Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

	LC = 
	Ativo Circulante

	
	Passivo Circulante


9.4.5. O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que possui capital mínimo ou patrimônio líquido equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente.



9.5 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
9.5.1 As proponentes deverão apresentar atestado (s) fornecido(s) por pessoa jurídica, de direito público ou privado, comprovando a aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação.
9.5.2 - Declaração de cumprimento ao determinado no inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666/93, de que não incide na proibição contida no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição da República Federativa do Brasil, atestando que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme ANEXO IV. Esta declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante, assinada pelo seu representante legal.
9.5.4 - Declaração de que a licitante se submete a todas as condições deste Edital, principalmente no que tange ao prazo de entrega do objeto, conforme ANEXO V.
9.5.5 - Declaração de inexistência de fato impeditivo para participação da licitante na presente licitação, conforme ANEXO VI. Esta declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante, assinada pelo seu representante legal.
9.5.6 Declaração de enquadramento da licitante na condição de Microempresa ou Empresa de pequeno Porte, quando for o caso, conforme ANEXO VII. Esta declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante, assinada pelo seu representante legal.
9.5.7 Os documentos para habilitação poderão ser apresentados sob forma de qualquer processo de cópia, autenticada por cartório competente, ou acompanhada dos originais para que seja verificada sua autenticidade pelos membros da Comissão Permanente de Licitação.
9.5.8 - Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
9.5.9 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
9.5.10 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
9.5.11 - A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja habilitada, desde que atenda a todas as demais exigências do edital.
9.5.12 - A documentação relativa à HABILITAÇÃO (ENVELOPE Nº 2) deverá ser apresentada preferencialmente encadernada, em quantos volumes forem necessários, NUMERADOS EM ORDEM SEQUENCIAL, contendo na folha final o TERMO DE ENCERRAMENTO, conforme ANEXO VIII, no qual conste o número total de folhas, inclusive a que o encerra, assinado pelo representante legal da licitante.
9. DOS RECURSOS
10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, qualquer licitante interessado em recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, os recursos dos procedimentos licitatórios terão efeito devolutivo na forma do art. 4° da Lei Federal 13.979/2020.
10.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recorrer.
10.3. Caberá ao Pregoeiro, havendo manifestação de interesse em recorrer, atestar a tempestividade das razões recursais apresentadas.
10.4. Admitidas as razões recursais, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão, acolhendo o recurso, ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente.
10.5. O recurso terá efeito suspensivo apenas ao item em questão, e o seu acolhimento invalidará tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
10. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
11.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após regular decisão dos recursos apresentados.
11.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.
11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
12.1. Homologado o resultado da licitação, terá(ão) o(s) adjudicatário(s) o prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
12.2. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 06 (seis) meses, contados a partir da data de sua assinatura, em observância ao disposto no artigo 11 do Decreto Municipal nº 5926/2019.
12.3. Poderão ser formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
12.3.1. Será incluído na Ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitaram cotar os bens com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência de classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no artigo 3º da Lei nº 8.666/93.
12. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
13.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
13.2. O Adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho / Carta Contrato / Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
13.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicatária, implica no reconhecimento de que:
13.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecidas as disposições da Lei nº 8.666/93;
13.3.2. Vincula-se a contratada à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
13.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.
13.4. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses, incluídas eventuais prorrogações, conforme previsão no instrumento contratual ou no Termo de Referência.
13.5. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais.
13. DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO DA LICITAÇÃO
14.1. A entrega dos produtos será realizada conforme as necessidades de cada participante da Ata e do gestor.
14.2. A adjudicatária deverá, após cada solicitação de entrega, apresentar ao solicitante um relatório circunstanciado do fornecimento.
14.3. Após Autorização de Fornecimento, a empresa vencedora deverá efetuar a entrega no local indicado pelo setor responsável da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, Direitos Humanos e da Mulher, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após o pedido, conforme estabelecido no Termo de Referência.
14. DO RECEBIMENTO DO OBJETO
15.1. Por ocasião da entrega dos materiais, a contratada deverá obter, no comprovante respectivo, a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG) do servidor responsável pelo recebimento, emitido pela Secretaria solicitante.
15.2. Constatadas irregularidades no objeto, a Prefeitura Municipal de Cabo Frio, por meio do gestor da ata, poderá:
15.2.1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou cancelando a solicitação, sem prejuízo das sanções cabíveis;
15.2.1.1. Na hipótese de substituição, a contratada deverá promove-la em conformidade com a indicação correta, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado;
15.2.2. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis;
15.2.2.1. Na hipótese de complementação, a contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação correta, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente registrado.
15.3. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data de entrega do(s) bem(s), uma vez verificado o atendimento integral, das quantidades e das especificações registradas, mediante Termo de Recebimento Definitivo ou Recibo, firmado pelo servidor responsável.
15. DO PAGAMENTO
16.1. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, até o 30º (trigésimo), a contar da data de apresentação da Nota Fiscal, por meio de ordem para depósito em conta corrente da contratada, após a apresentação dos seguintes documentos: Nota Fiscal discriminativa, em 2 (duas) vias, devidamente atestadas pelos fiscais do Contrato ou instrumento equivalente, conforme Termo de Referência.
16.2. O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, como também o valor dos pagamentos eventualmente antecipados, obedecerão ao disposto no artigo 40, inciso XIV, alínea “d” da Lei Federal nº 8.666/93, sendo:
16.2.1. Compensação financeira calculada até a data do efetivo pagamento, calculado pro rata die, pelo índice de 2% (dois por cento) ao mês, exceto se as ocorrências forem de responsabilidade da contratada;
16.2.2. Em caso de pagamento antecipado, incidirá a taxa de 1% (um por cento) de desconto ao mês, calculada, pro rata die, entre o dia do pagamento e o 30º (trigésimo) dia da data do recebimento do documento de cobrança (Nota Fiscal/Fatura).
16.3. As Notas Fiscais/Faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem 16.1. começará a fluir a partir da data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura retificada, sem incorreções.
16. DO REAJUSTE
17.1. Eventual contrato administrativo decorrente da presente licitação e da Ata de Registro de Preços somente poderá ser reajustado ou corrigido monetariamente após 12 (doze) meses, contados a partir da apresentação da proposta pela contratada, desde que justificados os motivos pelos quais não subsiste a equação econômico-financeira inicialmente pactuada.
17.2. O reajuste deverá observar o Índice Geral de Preços do Mercado – IGPM, ou por outro índice oficial que venha a substituí-lo ou, na ausência de substituto, pela média simples dos principais índices econômicos que apuram a inflação anual acumulada.
17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DO CONTRATADO
18.1. As obrigações do Contratante e do Contratado são as estabelecidas no Termo de Referência.
18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, o licitante/adjudicatário que:
19.1.1. Não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
19.1.2. Apresentar documentação falsa;
19.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
19.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
19.1.5. Não mantiver a proposta;
19.1.6. Cometer fraude fiscal;
19.1.7. Comportar-se de modo inidôneo.
19.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
19.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
19.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
19.3.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do Contrato;
19.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até cinco anos;
19.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.
19.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
19.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
19.6. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
19.7. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
19.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o MUNICÍPIO poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
19.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
19.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
20. DA FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA
20.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.
20.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado.
20.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva.
20.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado do certame não assine a ata.
21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
21.1. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante esta Administração, qualquer pessoa que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, pelas falhas ou irregularidades que viciariam este Edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
21.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
21.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.
21.4. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail demat.pmcf@outlook.com, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Praça Tiradentes, s/n, térreo – Setor de Protocolo, Cabo Frio/RJ.
22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
22.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.
22.2. Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas, a serem assinadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes. As recusas ou impossibilidades de assinaturas devem ser registradas expressamente na própria ata.
22.3. Todos os documentos de habilitação e propostas, cujos envelopes forem abertos na sessão, serão rubricados pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes que desejarem.
22.4. É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.
22.5. Fica assegurado ao Pregoeiro o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando a devida ciência aos participantes na forma da legislação em vigor.
22.6. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações, das propostas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação;
22.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
22.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá os deste Edital.
22.9. Integram o presente Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

22.9.1. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
22.9.2. ANEXO II –PLANILHA DE CUSTO
22.9.3. ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
22.9.4. ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL – NÃO EMPREGA MENOR
22.9.5. ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUBMISSÃO AO EDITAL
22.9.6. ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO
22.9.7. ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE
22.9.8. ANEXO VIII – MODELO DE TERMO DE ENCERRAMENTO
22.9.9. ANEXO IX – MODELO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
22.9.10. ANEXO X – MODELO DE CONTRATO
22.9.11. ANEXO XI – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS


Cabo Frio, 08 de setembro de 2020. 

Marta Maria da Silva Bastos
Secretária Municipal de Assistência Social 

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
	
TERMO DE REFERÊNCIA 
CAMA MESA E BANHO
REGISTRO DE PREÇO
	1. DO OBJETO: 
Aquisição de material de cama, mesa e banho, a fim de estruturação da nova unidade de acolhimento a população em situação de rua.


	2. JUSTIFICATIVA:
A aquisição do material de cama, mesa e banho, se faz necessário para a estruturação da nova unidade, para acolhimento da população em situação de rua, devido a pandemia de COVID-19, visto que, torna-se propicio a proliferação do vírus neste ambiente onde as pessoas estão sem acesso a fontes de higienização, além de outra doenças graves, decorrentes da falta de higiene.
Em atendimento a lei municipal 2.503/2013, em seus artigos em anexo.
Em atendimento a lei 13.979/2020, em seus artigos em anexo.
Do controle da concessão conforme formulário padrão em anexo.

MP 926/2020 – Art. 4º - G “Nos casos de licitação na modalidade pregão, eletrônico ou presencial, cujo objeto seja a aquisição de bens, serviços e insumos necessários ao enfrentamento da emergência de que se trata esta Lei, os prazos dos procedimentos licitatórios serão reduzidos pela metade.”

Modalidade Pregão. Menor preço unitário.
REGISTRO DE PREÇO


	3. MEMORIAL DESCRITIVO:

	LOTE 01
	ITEM
	QUANT
	UND
	ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL

	
	1
	150
	UND
	CAMA DE SOLTEIRO EM AÇO CARBONO, ESTRADO EM MADEIRA, PINTURA COM ACABAMENTO FOSCO - MEDIDAS MINIMAS 198CM COMPRIMENTO E 0,88CM DE LARGURA

	
	2
	150
	UND
	COLCHÃO SOLTEIRO HOSPITALAR IMPERMEÁVEL CORINO D33 - MEDIDAS MINIMAS 0,88X1,88X15 - COMPATIVEL COM AS MEDIDAS DO ITEM 01 LOTE 01



	LOTE 02
	ITEM
	QUANT
	UND
	ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL

	
	1
	300
	UND
	LENÇOL SOLTEIRO 100% ALGODÃO COM ELÁSTICO (90X190) COR VERDE

	
	2
	150
	UND
	LENÇOL SOLTEIRO 150 FIOS SEM ELÁSTICO, 100% ALGODÃO (1,60X2,50) COR VERDE

	
	3
	150
	UND
	TRAVESSEIRO, 100% ALGODÃO, 100% FIBRA SILICONADA (45X65X20)

	
	4
	300
	UND
	FRONHA AVULSA 100% ALGODÃO (50X70) COR VERDE

	
	5
	150
	UND
	COBERTOR MICROFIBRA SOLTEIRO, 100% POLIESTER (2,00X1,50)

	
	6
	300
	UND
	TOALHA BANHO 100% ALGODÃO(65X130) COR BRANCA



	LOTE 03
	ITEM
	QUANT
	UND
	ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL

	
	1
	150
	UND
	TALHER DE INOX - COLHER SOPA

	
	2
	2
	UND
	GARRAFA TERMICA 3,5 LITROS - AÇO INOX RESISTENTE - BEBIDAS PRESSÃO

	
	3
	150
	UND
	CANECA MELANINA PLASTICO CLARO - SEM PIRES - 370ML

	
	4
	150
	UND
	PRATO FUNDO MELANINA PLASTICO CLARO




	4. OBJETIVO:
Para distribuição e atendimento nos equipamentos do Fundo Municipal de Cabo Frio – RJ :

            Abrigo Municipal


	5. TÉCNICAS QUANTITATIVAS:
Definida através do memo 0682/2020


	6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no TR, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

	7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
São obrigações da Contratante:
Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no TR e seus anexos;
Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado; 
Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.


	8. PRAZO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO:
O prazo da contratação, inicia-se a partir da assinatura da ATA, com fornecimento conforme solicitado.


	9. PAGAMENTO:
As Notas Fiscais / Faturas devem ser discriminativa, em nome do Fundo Municipal de Assistência Social de Cabo Frio 
Os pagamentos serão efetuados até o 30º (trigésimo) dia útil por meio de transferência bancaria eletrônica, após contra apresentação da Nota Fiscal / Fatura correspondente, devidamente atestada pelo gestor do contrato; 
Após o encerramento do contrato, o serviço utilizado por força desta contratação deverá ser cobrado em um prazo máximo de 30 (trinta) dias.


	10. CONTROLE E EXECUÇÃO DO CONTRATO:
Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
A Contratada é responsável pelos danos causados a Fundo Municipal de Assistência Social ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos em decorrência da execução do objeto desse Termo de Referência.


	11. VALOR ESTIMADO:
Valor estimado de R$ 164.765,50 (cento e sessenta e quatro mil, setecentos e sessenta cinco reais e cinquenta centavos)


	12. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA:
	
	Órgão/Unidade
	Programa de Trabalho / Ficha
	Despesa
	FR

	



	
	
	
	



13. DECLARAÇÃO LEI Nº 101/2000 ART. 16 e 17 
Declaração que a despesa preenche os requisitos exigidos pela Lei Complementar n° 101/2000 e 04 de maio de 2000, especialmente quanto às normas dos artigos 16 e 17 segue no ANEXO I.


	14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:
Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
Ensejar o retardamento da execução do objeto;
Fraudar na execução do contrato;
Comportar-se de modo inidôneo;
Cometer fraude fiscal; 
Não mantiver a proposta.
A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
 Multa moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão ou entidade Contratante, pelo prazo de até dois anos; 
Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que: 
Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
 Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. A ser definido pelo setor licitatório na minuta de contrato.


	15. FORMAÇÃO DE PREÇOS E MEMORIAL DESCRITIVO:
Em março de 2020, pelo servidor Leandro de Sousa Caçador. 


	16. ENTREGAS E CRITERIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:
O prazo de início da entrega dos bens é a partir do terceiro dia após a assinatura da ATA, conforme solicitação do contratante no seguinte endereço:

 R. Florisbela Roza da Penha, 292 – Cabo Frio – RJ -  CEP 28908-050

  Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades; 
O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
Cada fornecimento deverá ser acompanhado de recibo ou meio de controle similar onde deve constar a data da efetuação da entrega, a quantidade entregue e assinatura do responsável pelo recebimento do FMAS; 
A Contratada deverá realizar a entrega dos materiais em dia fixo da semana, formalmente especificado no momento da contratação, durante o horário de 8:30h às 16:00h;
O dia para entregas regulares semanais será estabelecido pelo Contratado; 
A Contratada deverá atender a solicitações excepcionais de fornecimento no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a partir da solicitação; 
A Contratada, quando não puder cumprir os prazos estipulados para a entrega do objeto licitado deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes; e de impedimento de sua execução, por fato ou ato de terceiros, reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência; 
A Previsão do fornecimento, constante é apenas uma estimativa, não obrigando a utilizar sua totalidade ou impossibilitando uso excedente;
O contrato poderá ser rescindido pelo Fundo Municipal de Assistência Social no caso de ocorrência de uma contratação em que o fornecimento do insumo objeto desta contratação seja resultante ou esteja incluso, na condição de aviso formal à Contratada no prazo de, no mínimo, 30 (trinta) dias de antecedência.


	17. DA SUBCONTRATAÇÃO:
Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório 


	18. GESTÃO FINANCEIRA – (FMAS) :

	SERVIÇO
	

	
	

	BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL BASICA
	 

	BL PSB FNAS - 691607
	

	FONTE DE RECURSO: 865
	

	
	

	BLOCO DA PROTEÇÃO MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE
	 

	BL MAC FNAS
	

	FONTE DE RECURSO: 937
	

	
	

	PROGRAMA
	

	
	

	BPC NA ESCOLA - QUESTIONÁRIO A SER APLICADO
	 

	BPC ESCOLA - 691542
	

	FONTE DE RECURSO: 869
	

	
	

	AÇÕES ESTRATÉGICAS DO PROGRAMA DE ERRADICAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL
	 

	AEPETI - 691550
	

	FONTE DE RECURSO: 860
	

	
	

	PROGRAMA NACIONAL DE PROMOÇÃO DO ACESSO AO MUNDO DO TRABALHO - ACESSUAS
	 

	ACESSUAS TRABALHO - 691534
	

	FONTE DE RECURSO: 868
	

	
	

	GESTÃO
	

	
	

	INDICE DE GESTÃO DESCENTRALIZADA SUAS - SISTEMA ÚNICO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL
	 

	IGD SUAS - 691577
	

	FONTE DE RECURSO: 862
	

	
	

	INDICE DE GESTÃO DESCENTRALIZADO PBF - PROGRAMA BOLSA FAMILIA
	 

	BL PBF FNAS - 691569
	

	FONTE DE RECURSO: 861
	

	
	

	BLOCO ESTADUAL
	

	
	

	BLOCO DE PROTEÇÃO SOCIAL BASICA
	 

	BL PSB ESTADUAL - 67801-5
	

	FONTE DE RECURSO: 
	

	
	

	BLOCO DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL
	 

	BL PSE ESTADUAL - 67802-3
	

	FONTE DE RECURSO:
	

	
	

	RECURSO MUNICIPAL
	

	
	

	RECURSOS ORDINÁRIOS

	FONTE DE RECURSO:   0
	 

	FONTE DE RECURSO: 806
	 

	FONTE DE RECURSO: 807
	 



19. CONDICIONALIDADES, LEGISLAÇÃO, NORMAS.
Condicionalidades, legislação, normas, portarias, decretos, ... Constantes no Anexo II



      
Ciente, aprovo e encaminho à SEGOV, para as providências cabíveis.
                                                  
Cabo Frio,             de                               de 2020.


__________________________________
MARTA MARIA DA SILVA BASTOS
SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
PORTARIA: 1108/2018






























ANEXO I

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO DA DESPESA

Eu, Marta Maria da Silva Bastos, atualmente no cargo em Comissão de Secretária Municipal de Assistência Social de Cabo Frio, Portaria nº 1108/2018, na qualidade de ordenadora de despesas da Secretaria Municipal de Assistência Social e Fundo Municipal de Assistência Social, declaro, nos termos do QDD e informação de disponibilidade orçamentária e financeira, que a despesa abaixo identificada tem adequação com a Lei 8.666/93, está incluída no Plano Plurianual 2018/2021, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual. 
Declaro ainda, que a despesa preenche os requisitos exigidos pela Lei Complementar n° 101/2000 e 04 de maio de 2000, especialmente quanto às normas dos artigos 16 e 17, sendo que a mesma não causará impacto orçamentário e financeiro nos dois exercícios subsequentes e não ultrapassará os limites estabelecidos para o exercício financeiro de 2020.

	Identificação da Despesa:

	
Bloqueio nº : 





__________________________
Marta Maria da Silva Bastos
Portaria nº 1108/2018









	
ANEXO II




CONDICIONALIDADES, LEGISLAÇÕES, NORMAS, PORTARIAS
NOTAS, ORIENTAÇÕES  E OBSERVAÇÕES.
Lei - 8742/1993
Decreto - 6307/2007
Lei municipal – 2503/2013
Lei municipal – 2539/2013
Portaria - 337/2020
Portaria – 188/2020
Lei – 13979/2020
MP – 926/2020
OBSERVAÇÕES IMPORTANTES:  
· Em todos os pagamentos deverão ser observadas as fases da despesa, ou seja, empenho, liquidação e pagamento propriamente dito. 
· Os processos deverão ter, na capa, a identificação da origem do recurso utilizado para pagamento da despesa (se foi utilizado recurso da parcela do cofinanciamento federal, estadual ou municipal).  
· Deverão ainda, ter todas as folhas numeradas sequencialmente e anexadas às faturas recibos, notas fiscais e/ou outros documentos que deram origem ao pagamento. 
· Todos os empenhos e ordens bancárias deverão ser previamente autorizados pelo ordenador de despesas e pelo gestor financeiro. 
· Ressaltamos a importância da justificativa da despesa, descrevendo os beneficiários e a relevância de tal pagamento para que ocorra a oferta do serviço. 


Cabe ressaltar que as ações socioassistenciais têm caráter sistemático, pois visam ao atendimento periódico e sucessivo (PNAS/2004; Decreto Federal nº 5.085/2004; Decreto Estadual nº 42.372/2010). Portanto, essas ações não podem sofrer qualquer tipo de interrupção, seja de financiamento ou de oferta. 













ANEXO II


PLANILHAS DE CUSTO / MEMÓRIA DE CÁLCULO ;











































ANEXO III

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
(Modelo)
(Papel timbrado da Empresa)

À 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO
A/C da COMISSÃO PREGOEIRA
Praça Tiradentes, s/nº, Centro – Cabo Frio/RJ.


Ref. ao Pregão Presencial nº XXX/2020

DECLARAÇÃO


A empresa ________________________________________, com sede na _____________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________________, por seu representante legal ___________________________, inscrito no CPF nº ____________________, DECLARA ter pleno conhecimento do Edital de Pregão Presencial nº _____/2020,e que atende plenamente a todos os requisitos e condições de habilitação desta licitação, não havendo nada que nos desabone.


Sem mais para o momento, subscrevemo-nos,


Local e data




Carimbo da Empresa
Assinatura do Representante Legal

















ANEXO IV
DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL – NÃO EMPREGA MENOR

À
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO
A/C COMISSÃO PREGOEIRA

Ref. Pregão Presencial nº XXX/2020


DECLARAÇÃO

A sociedade ________________________________________, com sede na _____________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________________, inscrição Estadual/Municipal nº ____________, por seu representante legal ___________________________, inscrito no CPF nº ____________________, vem pela presente DECLARAR, em atendimento ao item _____ do Edital, que não possui empregados menores de 18 (dezoito) anos trabalhando em horário noturno, em trabalho perigoso ou insalubre, e menores de 14 (quatorze) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, observado o disposto no Decreto nº 4.358, de 05/09/2002.


Cabo Frio/RJ, _____ de ______________ de 2020



________________________________________
Representante Legal da licitante

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE SUBMISSÃO AO EDITAL


À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO
A/C da COMISSÃO PREGOEIRA
Praça Tiradentes, s/nº, Centro – Cabo Frio/RJ


Ref. ao Pregão Presencial nº XXX/2020.


DECLARAÇÃO

A sociedade ________________________________________, com sede na _____________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________________, inscrição Estadual/Municipal nº ____________, por seu representante legal ___________________________, inscrito no CPF nº ____________________, vem pela presente DECLARAR, em atendimento ao item _____ do Edital, que se submete às condições estabelecidas no Edital em epígrafe, principalmente no que tange ao prazo de entrega do objeto da referida licitação.


Cabo Frio/RJ, _____ de ______________ de 2020



________________________________________
Representante Legal da licitante
Carimbo da empresa

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO DE LICITAR OU CONTRATAR COM ADMINISTRAÇÃO

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO
A/C da COMISSÃO PREGOEIRA
Praça Tiradentes, s/nº, Centro – Cabo Frio/RJ


Ref. ao Pregão Presencial nº XXX/2020.


A sociedade ________________________________________, com sede na _____________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________________, inscrição Estadual/Municipal nº ____________, por seu representante legal ___________________________, inscrito no CPF nº ____________________, vem pela presente DECLARAR, para fins de participação neste Pregão Presencial, sob as penas da Lei, que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação citada, que não foi declarada inidônea e não está impedida de contratar com o Poder Público de qualquer esfera, ou suspensa de contratar cm a Administração, e que se compromete a comunicar a ocorrência de fatos supervenientes.





Cabo Frio/RJ, _____ de ______________ de 2020



________________________________________
Representante Legal da licitante
Carimbo da empresa


ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO
A/C da COMISSÃO PREGOEIRA
Praça Tiradentes, s/nº, Centro – Cabo Frio/RJ

DECLARAÇÃO

A sociedade ________________________________________, com sede na _____________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________________, inscrição Estadual/Municipal nº ____________, por seu representante legal ___________________________, inscrito no CPF nº ____________________, vem pela presente DECLARAR, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

(  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 4/12/2006; 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.


Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 



Cabo Frio/RJ, ____ de ______________ de 2020.



___________________________________________
Representante Legal da licitante
Carimbo da empresa

ANEXO VIII

MODELO DE TERMO DE ENCERRAMENTO
ORDEM DE FORNECIMENTO Nº XXXX/2020


À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO
A/C da COMISSÃO PREGOEIRA
Praça Tiradentes, s/nº, Centro – Cabo Frio/RJ


TERMO DE ENCERRAMENTO

A sociedade ________________________________________, com sede na _____________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________________, inscrição Estadual/Municipal nº ____________, por seu representante legal ___________________________, inscrito no CPF nº ____________________, vem pela presente DECLARAR, em atendimento ao Edital, que a documentação constante do ENVELOPE Nº 2 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) possui ___ (____________) folhas, numeradas de forma sequencial, incluindo esta folha.


Cabo Frio/RJ, ____ de ______________ de 2020.



___________________________________________
Representante Legal da licitante
Carimbo da empresa



















[bookmark: _Hlk15665905]ANEXO IX

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ........./2020

O(A)......................................................................................................................, com sede no(a) ................................................................, na cidade de ........................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ................................................, neste ato representado(a) pelo(a) ..................................................................................................................., nomeado(a) pela  Portaria nº ........ de..................... de 20XX, publicada no ........................................ de........ de ...................... de 20XX, inscrito(a) no CPF sob o nº .................................portador(a) da Carteira de Identidade nº ..........................., considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma presencial, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./2020, publicada no ................................................... de ....../...../2020, Processo Administrativo nº 14207/2020, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002,Decreto Municipal  nº 5.926 de 11 de dezembro de 2018 e em conformidade com as disposições a seguir:
1. DO OBJETO
1.1 – A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de MATERIAL DE CAMA, MESA E BANHO, conforme especificações constantes do Termo de Referência, Anexo I do Edital de Pregão Presencial nº XXX/2020, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1 – O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor (es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

	Item
	Descrição
	Un.
	Qtd.
	
	Unitário
	Total

	01
	
	
	
	
	
	

	(...)
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	Valor total
	


3. DA ATADE REGISTRO DE PREÇOS
3.1 – Esta Ata de Registro de preços é documento vinculativo, de caráter obrigacional, com efeito de compromisso de fornecimento, para futura solicitação de fornecimento, nos termos definidos do Processo nº 14207/2020- Edital Pregão Presencial nº XXX/2020 e dos seus anexos.


3.1.1 – A contratação com o fornecedor registrado não é obrigatória e será realizada de acordo com a necessidade do ÓRGÃO GERENCIADOR e dos ÓRGÃOS PARTICIPANTES.
3.2 – A validade da Ata de Registro de Preços será de 06 (seis) meses, contados a partir do(a)................................, não podendo ser prorrogada.
4. DOS LOCAIS DE ENTREGA
4.1 – Os locais de entrega dos bens objeto do registro de preços estão listados no Anexo I(Termo de Referência) e será descrito também na Ordem de Fornecimento. 
5. DO PRAZO DE ENTREGA
5.1 – As condições de entrega e recebimento constam do Edital, do Termo de Referência e da ordem de Fornecimento.
6. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
GESTOR DA ATA – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Dotação Orçamentária: 33.90.30.00.00/44.90.52.00.00
Função Programática: 03.001.001.08.244.0012.2080
Fonte de Recurso: 937
Ficha: 947/949
7. DAS SOLICITAÇÕES FEITAS PELO ÓRGÃO GERENCIADOR
7.1 – Compete ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as ações necessárias para as suas próprias solicitações, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.
7.1.1 – A solicitação realizada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR será formalizada por intermédio de ORDEM DE FORNECIMENTO, conforme previsão disposta no artigo 62 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
8. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
8.1 – Os pagamentos serão realizados pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, de acordo com as contratações realizadas, que considere a quantidade e valor dos itens adquiridos
8.1.1 – Os pagamentos serão efetuados após tramite interno, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data de entrada da nota fiscal/fatura no protocolo do órgão indicado, observado o disposto no art. 40, inciso XIV, alínea “a” da Lei Federal nº 8.666/93.

8.1.2 – As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à EMPRESA para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem 8.1.1 começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura, sem incorreções. 

8.1.3 – O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da           EMPRESA, no Banco correspondente.

8.1.4 – O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, como também valor dos pagamentos eventualmente antecipados, obedecerão ao disposto nas alíneas “c” e “d” do inciso XIV, do art. 40 da Lei Federal nº 8.666/93, sendo:

a) Compensação financeira calculada até a data do efetivo pagamento, calculadora pro-rata die, pelo índice de 2% (dois por cento) ao mês, exceto se as ocorrências forem de responsabilidade da EMPRESA.

b) Em caso de pagamento antecipado, incidirá a taxa de 2% (dois por cento) de desconto ao mês, calculada pro-rata die, entre o dia do pagamento e o 30º (trigésimo) dia da data do recebimento do documento de cobrança (Nota Fiscal/Fatura).

DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR NA QUALIDADE DE CONTRATANTE
9.1 - Constituem obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR:
9.1.1 – Efetuar os pagamentos devidos ao fornecedor, de acordo com as condições estabelecidas no Edital de Pregão e Termo de Referência – Anexo I do Edital;
9.1.2 – Entregar ao fornecedor documentos, informações e demais elementos que possuir e pertinentes à execução do presente contrato;
9.1.3 – Exercer a fiscalização da execução do objeto;
9.1.4 – Receber provisória e definitivamente, nas formas definidas no edital e no contrato, se houver.
9.1.5 – Gerenciar a ata de registro de preços;
9.1.6 – Acompanhar constantemente a flutuação dos preços no mercado de modo a manter a vantajosidade;
9.1.7 – Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados;
9.1.8 – Publicar trimestralmente no Jornal Oficial do Município os preços registrados e suas atualizações;
9.1.9 – Gerir os pedidos de adesão dos órgãos e entidades não participantes da Ata de Registro de preços e orientar os procedimentos dos ÓRGÃOS ADERENTES.
10. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
10.1 – Constituem obrigações do FORNECEDOR:
10.1.1 – Entregar os bens na quantidade, qualidade, local e prazos especificados, de acordo com as condições estabelecidas no Edital de Pregão; Termo de Referência – Anexo I do Edital.
10.1.2 – Entregar o objeto da Ata de Registro de Preços sem qualquer ônus para a PREFEITURA (solicitante), estando incluído no valor do pagamento todas e quaisquer despesas, tais como tributos, frete, seguro e descarregamento das mercadorias;
10.1.3 – Manter em estoque um mínimo de bens necessários à execução do objeto do contrato;
10.1.4 – Comunicar ao Fiscal da Ata de Registro de Preços, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;
10.1.5 – Reparar, corrigir, remover reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens objeto da Ata de Registro de Preços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com a especificações;
10.1.6 – Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à PREFEITURA ou terceiros.
10.1.7 – Não será admitida justificativa de atraso no fornecimento dos produtos adquiridos que tenha como fundamento o não cumprimento da sua entrega pelos fornecedores do licitante.
10.2 – O fornecedor é responsável por danos causados ao órgão solicitante ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução do órgão da Administração.
11 DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO ADERENTE
11.1- A presente ARP poderá ser usada por todos os órgãos relacionados na presente licitação, ou órgãos da administração municipal que não tenham participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, após prévia consulta e concordância. 

11.2- O órgão Gestor da Ata, em casos de adesão, deverá realizar a consulta a Empresa fornecedora, que irá concordar ou não com o referido pedido. 

11.3-  As aquisições que adicionar, se houver, não poderá exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ARP para o órgão gerenciador e os órgãos participantes.

11.4- No que se refere às adesões deverão ser observadas as regras dispostas no Decreto Municipal 5926/2018, CAPÍTULO VIII “Da utilização da ata de Registro de Preços por órgãos ou entidades não participantes.”
12.REVISÃO E CANCELAMENTO
12.1 – A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.
12.2 – Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).
12.3 – Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.
12.4 – O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
12.4.1 – A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.
12.4.2 - Quando os preços do mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, a Administração poderá: 
12.4.3 – Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e
12.4.4 – Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
12.5 – Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
12.6– O registro do fornecedor será cancelado quando:
12.6.1– Descumprir as condições da ata de registro de preços;
12.6.2 – Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
12.6.3 – Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
12.6.4 – Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).
12.7 – O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 12.6.1, 12.6.2, 12.6.3 e 12.6.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
12.8 – O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
12.8.1 – Por razão de interesse público; ou
12.8.2 – A pedido do fornecedor. 
13 CONDIÇÕES GERAIS
13.1 – As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Edital que deu origem a esta Ata, bem como no termo de referência.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em03 (três) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 




Cabo Frio/RJ,  .......... de.......................................... de 2020


Assinaturas


______________________________________________
REPRESENTANTE LEGAL DO ÓRGÃO GERENCIADOR 



____________________________________________________
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS) DO(S) FORNECEDOR(S) REGISTRADO(S)































ANEXO X
MODELO DE CONTRATO

CONTRATO Nº XXXX/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 14207/2020
TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE CABO FRIO E A SOCIEDADE EMPRESÁRIA XXXXXXXXXXXXXXX.

O MUNICÍPIO DE CABO FRIO, pessoa jurídica de direito público inscrita no CNPJ sob o nº 28.549.483/0001-05, com sede no Praça Tiradentes, s/n, Centro, Cabo Frio/RJ, neste ato representado pela Sra. Secretária Municipal de Assistência Social, a Sra. MARTA MARIA DA SILVA BASTOS, inscrito(a) no CPF sob nº xxxxxxxx, portador(a) da Carteira de Identidade nº xxxxxxxxx, IFP, doravante denominada CONTRATANTE, e a sociedade empresária xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx,pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxxxxxxxxxxxxx, sediada na xxxxxxxxxxxxx, em, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 14207/2020 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente e demais disposições legais aplicáveis, resolvem celebrar o presente Contrato Administrativo, decorrente do Pregão Presencial nº xxx/2020, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO DO CONTRATO:
1.1. O objeto do presente instrumento é AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CAMA, MESA EBANHO, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência e demais documentos técnicos que se encontram anexos ao Instrumento Convocatório do certame que deu origem a este instrumento contratual.
1.2.  O presente Contrato vincula-se ao Instrumento Convocatório do Pregão Presencial nº XXX/2020 e seus anexos, identificado no preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição, que passam a fazer parte do instrumento contratual como se aqui estivessem transcritas.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência do presente Contrato é aquele fixado no Instrumento Convocatório, com início na data de xx/xx/2020 e encerramento em xx/xx/2020.
2.2. O prazo de execução do objeto é de xxxxxxx e será iniciada em xxxxxxxx, cujas etapas observarão o cronograma fixado no Termo de Referência.
2.3. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do processo administrativo.
2.4. Não se considerarão dias chuvosos, salvo calamidades excepcionais, como motivos imprevisíveis ou de força maior para a interrupção ou não execução do fornecimento, devendo a CONTRATADA estar programada para sua inevitável ocorrência.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO: 
3.1. O valor total da contratação é de R$ xxxxxxxxx (valor por extenso).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas na seguinte dotação orçamentária própria, conforma classificação abaixo:

Fonte de Recurso: 937
Ficha: 947/949
Dotação Orçamentária: 33.90.30.00.00/44.90.30.00.00
Função Programática: 03.001.001.08.244.0012.2080

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO
5.1. Os pagamentos devidos à CONTRATADA serão realizados de forma parcelada, de acordo com o fornecimento e demais documentos que compõem o Termo de Referência.
5.2. Os pagamentos serão efetuados via depósito bancário em conta corrente indicada pela CONTRATANTE, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente, que deverá ser atestada pela CONTRATANTE após a aceitação dos materiais pela fiscalização do Contrato.
5.3. Havendo atraso no pagamento, incidirá sobre o valor devido pela CONTRATANTE a atualização financeira até a data do efetivo pagamento, calculada pro-rata die, pelo índice de 2% (dois por cento) ao mês, exceto se as ocorrências forem de responsabilidade da CONTRATADA.
5.4. O prazo para pagamento é de 30 (trinta) dias, contados do adimplemento de cada parcela, em observância ao disposto no artigo 40, inciso XIV, alínea “a” da Lei Federal nº 8.666/93.
5.5. Na hipótese de pagamento antecipado, incidirá a taxa de 1% (um por cento) de desconto ao mês, calculada pro-rata die, entre o dia do pagamento e o trigésimo dia da data do recebimento do documento de cobrança (Nota Fiscal/Fatura).

6. CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE
6.1. As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.
6.2. São obrigações da CONTRATANTE:
6.2.1. Dirimir as dúvidas que porventura ocorram na prestação do fornecimento contratado, redirecionando as ações para sua solução;
6.2.2. Prestar as informações, indicar os locais e prestar os esclarecimentos necessários e solicitados pela CONTRATADA, pertinentes ao objeto;
6.2.3.	Designar servidor para atuar na gestão, fiscalização e acompanhamento da execução do objeto, o qual verificará todas as ocorrências relacionadas à realização dos trabalhos e determinando o que for necessário para regularizar eventuais falhas ou imperfeições observadas;
6.2.4. Cumprir e fazer cumprir o disposto neste Contrato;
6.2.5. Efetuar o pagamento devido pela execução dos serviços contratados, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências convencionadas no Contrato e em consonância com as disposições relativas ao Pagamento, observado o cronograma de desembolso e a sistemática apontada neste Contrato;
6.2.6. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar, por meio de seus profissionais, o fornecimento dentro das normas contratuais;
6.2.7.	Notificar e comunicar, por escrito, inclusive por meio de mensagem eletrônica, à CONTRATADA, toda e qualquer ocorrência relacionada à execução contratual e quaisquer irregularidades constadas na prestação do fornecimento que forem consideradas de natureza grave ou relevante; 
6.2.8. A CONTRATANTE poderá rejeitar o fornecimento executados em desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, exigindo sua correção, no prazo máximo definido pelo gestor do Contrato, desde que devidamente justificada, sob pena de sanções administrativas e contratuais, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE.
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO
7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
8. CLÁUSULA OITAVA – DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS FORNECIMENTOS E DAS ALTERAÇÕES
8.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
8.1.1. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, de acordo com os preços unitários apresentados na proposta.
8.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder os limites estabelecidos no subitem anterior.
8.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária.
8.3. A assinatura do presente Contrato, a Contratada declara sua responsabilidade exclusiva sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato.
9. CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1.O desatendimento, pela CONTRATADA, de quaisquer exigências contratuais e seus anexos, garantida a defesa prévia, e, de acordo com a conduta reprovável (infração), a sujeitará às sanções administrativas previstas no inciso I do artigo 87 da Lei nº 8.666/93, conforme abaixo:
9.1.1. Advertência;
9.1.2. Multa, cuja base de cálculo é o valor global do contrato.
9.1.3. Suspensão temporária do direito de participar de licitação e contratar com a Administração Municipal, por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e declaração de inidoneidade, observado o disposto no inciso IV do artigo 87 da Lei nº 8.666/93.
9.2. A sanção referida no inciso II poderá ser aplicada concomitantemente com as demais.
9.3 .As sanções previstas no subitem 11.1.3 poderão também ser aplicadas às licitantes que, em outras contratações com a Administração Pública de qualquer nível federativo, da administração direta e indireta, que tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudes fiscais no recolhimento de quaisquer tributos.
10. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS VEDAÇÕES
10 É vedado à CONTRATADA:
10.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
10.2. Interromper a execução do fornecimento/atividades sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO
11.1. O recebimento do objeto será efetuado por servidor comissão especialmente designada pela CONTRATANTE.
11.2. De toda e qualquer má execução ou trabalho defeituoso eventualmente verificado pelos fiscais da CONTRATANTE no fornecimento dos materiais, a CONTRATADA será imediatamente notificada e ficará obrigada a fornecer o objeto novamente, de acordo com as especificações contidas no Termo de Referência, o que deverá fazer de imediato, correndo às suas expensas todos os materiais e esforços necessários para a retificação, que não serão computadas nas medições até que estejam em perfeita ordem.
11.3. O servidor ou a comissão responsável pelo recebimento do objeto e verificação do cumprimento das especificações, ao acompanhar o fornecimento dos materiais:
11.3.1. Verificará se material foi entregue de acordo com as especificações contidas no Termo de Referência e no Edital de Pregão Presencial nº XXX/2020;
11.3.2. Comunicará diretamente à CONTRATADA as irregularidades, se detectadas, determinando desde já a devida reparação.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO
12.1.1.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:
12.2. Nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Instrumento Convocatório;
12.3. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 
12.3.1.1. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
12.3.1.2. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
12.3.1.3. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar:
12.3.1.4. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao cronograma físico-financeiro, atualizado;
12.3.1.5. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.3.1.6. Indenizações e multas.
12.4. Também será hipótese de rescisão contratual se, durante a execução do fornecimento, a CONTRATADA comprometer a ordem ou a segurança pública.
13. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS0
13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666 de 1993, Decretos Municipais n.°4.985/2013 e 5.926/2018 e demais normas federais aplicáveis.

14. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, em jornal de circulação local, de grande circulação e na Imprensa Oficial.

15. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO
15.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Contrato será o da Comarca de Cabo Frio/RJ, Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro, com a renúncia de qualquer outro.
E, por assim estarem ajustados, declaram as partes estarem de acordo com todas as disposições estabelecidas nas cláusulas do presente Contrato, vinculado ao Edital de Pregão Presencial  nº 00XX/2020, bem como observar fielmente outras disposições legais e regulamentares sobre o assunto, firmando-o em 3 (três) vias, na presença das testemunhas abaixo assinadas.


Cabo Frio, ___ de ___________ de 2020


_________________________
Secretária Municipal de Assistência Social


_________________________
Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Anexo XI
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
(Esta proposta deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa)


À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO
A/C da COMISSÃO PREGOEIRA
Praça Tiradentes, s/nº, Centro – Cabo Frio/RJ
[bookmark: _GoBack]E-mail			Tel.:
Processo n º 14207/2020	Pregão n º: 016/2020	

Prezados Senhores,
A sociedade_______________________________________________________________Estabelecida à ____________________________________, CNPJ Nº ________________________, vem apresentar PROPOSTA DE PREÇOS conforme discriminação abaixo, observadas as especificações contidas no Edital de Licitação e no Termo de Referência.
	[bookmark: _Hlk39487842][bookmark: _Hlk39488462]PROPOSTA DE PREÇOS LOTE I

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL


	1

	CAMA DE SOLTEIRO EM AÇO CARBONO, ESTRADO EM MADEIRA, PINTURA COM ACABAMENTO FOSCO – MEDIDAS MINIMAS 198CM DE COMPRIMENTO E 0,80 DE LARGURA
	UNID
	
150

	XX,XX
	XXXXX,XX

	2
	COLCHÃO SOLTEIRO HOSPITALAR IMPERMEÁVEL CORINO D33- MEDIDAS MINIMAS DE 0,88X1,88 X15CM.
	UNID
	150
	XX,XX
	XXXXX,XX

	
	
	
	TOTAL 
	R$ XXXXXX,XX



[bookmark: _Hlk39488437]VALOR GLOBAL POR EXTENSO:(______________________________________________________________________________)


	PROPOSTA DE PREÇOS LOTE II

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL


	1

	LENÇOL SOLTEIRO 100% ALGODÃO COM ELÁSTICO (90X190) COR VERDE
	UNID
	
300

	XX,XX
	XXXXX,XX

	2
	LENÇOL SOLTEIRO 150 FIOS  SEM ELÁSTICO, 100% ALGODÃO  (1,60X2,50) COR VERDE.
	UNID
	150
	XX,XX
	XXXXX,XX

	3
	TRAVESSEIRO, 100% ALGODÃO, 100% FIBRA SILICONADA (45X65X20)
	UNID
	150
	XX,XX
	XXXXX,XX

	4
	FRONHA AVULSA 100% ALGODÃO (50X70) COR VERDE
	UNID
	300
	XX,XX
	XXXXX,XX

	5
	COBERTOR MICRO FIBRA SOLTEIRO, 100% POLIESTER (2,00X1,50)
	UNID
	150
	XX,XX
	XXXXX,XX

	6
	TOALHA BANHO 100% ALGODÃO (65X130) COR BRANCA
	UNID
	300
	XX,XX
	XXXXX,XX

	
	
	
	TOTAL 
	R$ XXXXXX,XX



VALOR GLOBAL POR EXTENSO:(______________________________________________________________________________)


	PROPOSTA DE PREÇOS LOTE III

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL


	1

	TALHER DE INOX – COLHER DE SOPA
	UNID
	
150

	XX,XX
	XXXXX,XX

	2
	GARRAFA TÉRMICA 3,5LTS – AÇO INOX RESISTENTE – BEBIDAS PRESSÃO.
	UNID
	2
	XX,XX
	XXXXX,XX

	3
	CANECA MELANINA PLÁSTICO CLARO – SEM PIRES – 370ML
	UNID
	150
	XX,XX
	XXXX,XX

	4
	PRATOF FUNDO MELANINA PLÁSTCO CLARO
	UNID
	150
	XX,XX
	XXXXX,XX

	
	
	
	TOTAL 
	R$ XXXXXX,XX



VALOR GLOBAL POR EXTENSO:(______________________________________________________________________________)




Declara a proponente que no preço proposto estão incluídos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto e todos os insumos que os compõem, tais como despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto.

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

Cabo Frio/RJ, __ de ___________ de 2020

__________________________________
Assinatura e Carimbo do CNPJ
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